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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA.  DEMANDA  INTENTADA  EM
FACE  DE  ESPÓLIO.  CIENTIFICAÇÃO  POR  VIA
POSTAL.  AVISO  DE  RECEBIMENTO  ASSINADO
POR  PESSOA  DIVERSA  DA  INVENTARIANTE.
DEFEITO  DE  CITAÇÃO.  NULIDADE.  RECURSO
PREJUDICADO. APLICAÇÃO DO ART. 932, III, DA
LEGISLAÇÃO  PROCESSUAL  CIVIL  EM  VIGOR.
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.

- O recebimento pessoal da carta citatória é condição
de  validade  da  citação  através  dos  correios,  não
bastando a entrega do documento no seu endereço.

-  Tendo,  na  espécie,  o  Aviso  de  Recebimento  sido
subscrito  por  outra  pessoa  que  a  representante  do
espólio  demandado,  não  há  como  se  afirmar  a

Apelação Cível nº 0028830-47.2010.815. 2001                                                                                                                                                  1



validade do ato citatório, impondo-se a nulidade da
sentença, diante da ausência de citação válida. 

-  Tal  situação,  ocorrente  na  espécie,  impõe  o
reconhecimento  de  prejudicialidade do  recurso  sob
análise,  com  supedâneo  do  art.  932,  III,  do  Novo
Código  de  Processo  Civil,  e,  a  um  só  tempo,  a
determinação  de  remessa  dos  autos  à  origem para
regular tramitação.

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  60/69,  interposta  por
Rodolfo de Almeida Holanda, contra a decisão proferida pela Juíza de Direito da 6ª
Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 55/57, a qual julgou improcedentes os pedidos
formulados  na  inicial  da  Ação  de  Adjudicação  Compulsória  de  que  cuidam  os
presentes  autos,  intentada  em  desfavor  do Espólio  de  José  Luiz  da  Silva,
representado por Maria Guedes da Silva, consignando os seguintes termos:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,  conforme
disposto no art.  269, I  do CPC, REJEITO  o pedido
inicial,  com  resolução  de  mérito,  deixando  de
condenar  o  postulante  ao  pagamento  das  custas
processuais, ante a concessão do benefício da justiça
gratuita em seu favor, às fls. 17.

Em  suas  razões,  a  parte  recorrente  pugnou  pela
reforma da decisão vergastada, alegando que a quitação do preço e a qualidade de
inventariante da representante do espólio estariam devidamente comprovados pelos
documentos constantes dos autos.

Ausência de contrarrazões, consoante certidão de fl.
72.
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É o RELATÓRIO. 

DECIDO

De  início,  cabe  evidenciar  que  o  processo  deve
revestir-se  de  um  mínimo  de  formalidades,  cujo  escopo  consiste  em  conferir
segurança e credibilidade às próprias decisões judiciais. 

Entre  as  cautelas  previstas  pela  legislação,  aquelas
atinentes  ao  ato  citatório  têm a marca  indeclinabilidade,  em face  da  importância
desse ato, como elemento instaurador do indispensável contraditório.

Nessa  senda  e  sem  grandes  delongas,  impende
registrar que, nas hipóteses de se utilizar da via postal, é necessário que o aviso de
recebimento seja assinado pela parte promovida, não se admitindo seja recebido por
terceira pessoa, tampouco bastando a simples entrega no endereço declinado. 

Assim sendo, uma vez que, na espécie,  o Aviso de
Recebimento,  constante à fl.  41,  foi  subscrito por outra pessoa,  a  saber,  Reinaldo
Guedes da Silva, que não a representante do espólio demandado, Maria Guedes da
Silva, não há como se afirmar a validade do ato citatório, devendo, pois, o processo
ser  anulado a partir  do ato defeituoso,  o que torna prejudicada a apreciação das
sublevações recursais.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA  DESIGNAÇÃO  DE  HASTAS
PÚBLICAS  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL  DO
EXECUTADO  POR  SEU  ESPÓLIO  CITAÇÃO
POSTAL  DO  ESPÓLIO  NA  PESSOA  DE
TERCEIRO  NULIDADE  REPRESENTAÇÃO  DO
ESPÓLIO QUE INCUMBE AO INVENTARIANTE
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NECESSIDADE DE O AVISO DE RECEBIMENTO
POSTAL  SER  POR  ESTE  RECEBIDO  E
ASSINADO ART.  223,  PARÁGRAFO ÚNICO,  DO
CPC JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DA
CORTE .
(Processo  AI  20093035320138260000  SP  2009303-
53.2013.8.26.0000.  Orgão  Julgador  25ª  Câmara  de
Direito  Privado.  Publicação  13/12/2013.  Julgamento
12  de  Dezembro  de  2013.  Relator  Edgard  Rosa)  –
negritei.

Por  fim,  dispensável  levar  a  matéria  ao  colegiado,
pois, nos termos do art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o relator está
autorizada, por decisão monocrática, a não conhecer de recurso prejudicado.

Ante o exposto, declaro nulo o processo partir da fl.
41 e, com arrimo no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, não conheço da
apelação, determinando, outrossim, a devolução dos autos à unidade de origem para
regular tramitação.

P. I.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2016.

Gustavo Leite Urquiza
             Juiz de Direito Convocado
                             Relator
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718878/par%C3%A1grafo-1-artigo-223-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718906/artigo-223-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973

